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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI COMPLEMENTAR Nº 142, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021*
Institui o Sistema de Proteção Social dos Militares do Estado do Pará; al-
tera e revoga dispositivos da Lei Complementar Estadual n° 039, de 09 de 
janeiro de 2002; revoga dispositivos da Lei Estadual n° 4.491, de 28 de 
novembro de 1973, da Lei Estadual n° 5.162-A, de 16 de outubro de 1984 
e da Lei Estadual n° 5.251, de 31 de julho de 1985.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I
DO SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL DOS MILITARES DO 

ESTADO DO PARÁ
Art. 1º  Esta Lei Complementar cria o Sistema de Proteção Social dos Mi-
litares do Estado Pará, ao qual estão sujeitos os Policiais Militares e Bom-
beiros Militares do Estado do Pará, ativos, inativos e seus pensionistas, 
estabelecido pelos arts. 24-A a 24-J do Decreto-Lei nº 667, de 02 de julho 
de 1969, regulamentando o inciso XXI do art. 22 da Constituição Federal, 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro 
de 2019.
Parágrafo único.  O regime jurídico dos militares temporários será regulado 
em lei.
Art. 2º  O Sistema de Proteção Social dos Militares do Estado Pará é o con-
junto integrado de direitos, serviços e ações permanentes e interativos, de 
remuneração, pensão militar, saúde e assistência, de caráter retributivo, 
nos termos desta Lei Complementar e das regulamentações específicas e 
de acordo com as seguintes finalidades: 
I - proporcionar benefício de inatividade ao militar e de pensão militar para 
os beneficiários previstos nesta Lei Complementar; 
II - garantir o pagamento da remuneração da inatividade decorrente de ato 
de concessão praticado pelas autoridades competentes; 
III - dar cobertura aos eventos de incapacidade definitiva para o serviço 
ativo, invalidez, morte e idade avançada; e 
IV - suprir as necessidades de saúde e assistência aos militares estaduais 
e seus dependentes. 
Parágrafo único.  São princípios básicos do Sistema de Proteção Social dos 
Militares do Estado Pará: 
I - custeio dos benefícios de inatividade e pensão militar mediante contri-
buições obrigatórias dos militares estaduais, ativos e inativos, e dos pen-
sionistas; e 
II - cobertura de eventuais insuficiências financeiras decorrentes do paga-
mento da remuneração da inatividade e da pensão militar, sem natureza 
contributiva, pelo Tesouro Estadual.

TÍTULO II
DA ASSISTÊNCIA AOS MILITARES, A SEUS DEPENDENTES E AOS 

BENEFICIÁRIOS DE PENSÃO MILITAR ESPECIAL
(Redação dada pela Lei Complementar nº 149, de 2022)

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 3º  O Estado proporcionará assistência ao militar, aos seus depen-
dentes e aos beneficiários de pensão militar especial, de acordo com as 
normas estabelecidas no presente Título.  (Redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 149, de 2022)
Art. 4º  São considerados dependentes do militar, desde que assim decla-
rados por ele na organização militar competente:
I - o cônjuge ou o companheiro com quem viva em união estável, na cons-
tância do vínculo; e
II - o filho ou o enteado:
a) menor de 21 (vinte e um) anos de idade; ou
b) inválido.
§ 1º  Podem, ainda, ser considerados dependentes do militar, desde que 
não recebam rendimentos e sejam declarados por ele na organização mi-
litar competente:  
I - o filho ou o enteado estudante menor de 24 (vinte e quatro) anos de idade;
II - o pai e a mãe; e
III - o tutelado ou o curatelado inválido ou menor de 18 (dezoito) anos de 
idade que viva sob a sua guarda por decisão judicial.
§ 2º   A condição de dependente pode subsistir após a morte do militar, 
desde que aquele seja beneficiário de pensão militar.
Art. 5º  A inscrição dos dependentes mencionados na alínea “b” do inciso II 
do caput do art. 4º e nos incisos I, II e III do § 1º do art. 4º desta Lei Com-
plementar depende de comprovação dos requisitos especificados em rela-
ção a cada classe, devendo se fazer acompanhar dos documentos exigidos 
por regulamento.  (Redação dada pela Lei Complementar nº 149, de 2022)
Parágrafo único.  A comprovação da união estável é imprescindível para efeito 
de inscrição como beneficiário da assistência, na forma do regulamento.

CAPÍTULO II
DAS CONTRIBUIÇÕES

Art. 6º  As contribuições ao Sistema de Proteção Social dos Militares do 
Estado do Pará para custeio a assistência aos militares, da ativa e na inati-
vidade, e a seus dependentes são:
I - contribuição do militar para o Fundo de Assistência Social da Polícia 
Militar (FASPM);

II - contribuição do militar por cada dependente cadastrado no Fundo de 
Assistência Social da Polícia Militar (FASPM);
III - contribuição do militar para o Fundo de Saúde da Polícia Militar (FUNSAU);
IV - adicional da contribuição do militar por cada dependente cadastrado 
no Fundo de Saúde da Polícia Militar (FUNSAU); e
V - contribuição do Tesouro Estadual, na forma do regulamento.
Parágrafo único.  Os Fundos de que trata os incisos do caput deste artigo 
são destinados aos policiais e bombeiros militares do Estado do Pará.
Art. 7º  A contribuição mensal do militar para Fundo de Assistência Social da 
Polícia Militar (FASPM) corresponde a 2% (dois por cento) do soldo do militar.
Parágrafo único.  O gozo dos benefícios instituídos com recursos do Fundo 
de Assistência Social da Polícia Militar (FASPM) é exclusivo do militar que 
for contribuinte, excetuando-se as ações de responsabilidade do Estado.
Art. 8º  A assistência aos dependentes do militar fica condicionada a con-
tribuição para o Fundo de Assistência Social da Polícia Militar (FASPM), de 
acordo com os seguintes percentuais:
I - 2% (dois por cento) do soldo do militar para os dependentes previstos 
nos incisos I e II do caput do art. 4º desta Lei Complementar; e
II - 1% (um por cento) do soldo do militar para cada dependente previsto 
no § 1º do art. 4º desta Lei Complementar.
Art. 9º  Para a constituição do Fundo de Saúde da Polícia Militar (FUNSAU), 
visando, especialmente, à cobertura da assistência aos dependentes, cada 
militar contribuirá com valores a serem estabelecidos pelo Conselho de 
Administração do referido Fundo, acrescido de dotações orçamentárias 
provenientes do Tesouro Estadual.
Parágrafo único.  Para cada um dos dependentes que vier a ser cadastrado 
no Fundo de Saúde da Polícia Militar (FUNSAU), o militar pagará um adi-
cional da sua contribuição, cujo valor será estabelecido pelo Conselho de 
Administração.
Art. 10.  O militar ao ser transferido para a inatividade somente será ex-
cluído como contribuinte do Fundo de Assistência Social da Polícia Militar 
(FASPM) e/ou do Fundo de Saúde da Polícia Militar (FUNSAU) se assim o 
requerer por escrito.
§ 1º  Caso a exclusão não seja requerida na forma do caput deste artigo, o 
militar continuará contribuindo automaticamente, resguardando, portanto, 
manifestação inicial materializada no requerimento de inclusão nos res-
pectivos fundos.
§ 2º  Havendo descontinuidade do desconto da contribuição, dada a mu-
dança do órgão pagador, o militar continuará coberto pelos atendimentos 
do Fundo de Assistência Social da Polícia Militar (FASPM) e/ou do Fundo de 
Saúde da Polícia Militar (FUNSAU) até que o desconto se regularize.
§ 3º  Todas as mensalidades não recolhidas por conta da descontinuidade refe-
rida no § 2º deste artigo, serão lançadas imediatamente após a regularização.

CAPÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 11.  As ações prioritárias da assistência social aos militares e seus 
dependentes destinam-se ao atendimento de programas de assistência à 
educação, ao lazer, à habitação e ao funeral, na forma do regulamento.
Parágrafo único.  O regulamento poderá prever ações complementares às 
ações prioritárias previstas no caput deste artigo, com vistas a oferecer 
outros benefícios assistenciais aos contribuintes do Fundo de Assistência 
Social da Polícia Militar (FASPM).
Art. 12.  As despesas decorrentes dos serviços de assistência social presta-
dos aos militares e seus dependentes serão providas pelo Fundo de Assis-
tência Social da Polícia Militar (FASPM), cujos recursos são provenientes do 
Tesouro Estadual, de contribuições dos militares, de transferências federais 
e de convênios e serão alocados no Orçamento Geral do Estado, em unida-
de orçamentária criada especificamente para esse fim.
Parágrafo único.  O montante dos recursos do Tesouro Estadual que cons-
tituírem receita do Fundo de Assistência Social da Polícia Militar (FASPM), 
será definido pela lei orçamentária de cada exercício.

Seção I
Do Funeral

(Redação dada pela Lei Complementar nº 149, de 2022)
Art. 13.  O Estado assegurará, independentemente de contribuição, serviço 
de assistência funeral ao militar falecido por meio de recurso alocado no 
orçamento do Fundo de Assistência Social da Polícia Militar (FASPM). 
Parágrafo único.  A assistência funeral constitui-se no conjunto de medidas 
adotadas pelo Estado, quando solicitado, desde o óbito até o sepultamento 
condigno do militar.
Art. 14.  O militar falecido em serviço terá todas as despesas com os servi-
ços funerários custeadas integralmente pelo Estado, inclusive as referentes 
ao traslado do local do óbito para o local de sepultamento e as decorrentes 
da necessidade de urna e serviços especiais.
Art. 15.  O Estado pagará, por meio do Fundo de Assistência Social da Polí-
cia Militar (FASPM), um auxílio-funeral correspondente a 2 (dois) soldos do 
posto de Capitão, quando o militar falecer fora de serviço.
§ 1º  Na hipótese do caput deste artigo, os dependentes do militar falecido 
poderão optar, mediante formulário próprio, pela prestação do serviço de as-
sistência funeral até o valor limite estabelecido, a ser realizada por empresa 
contratada pelo Fundo de Assistência Social da Polícia Militar (FASPM).
§ 2º  Caso não seja realizada a opção referida no § 1º deste artigo, devem 
ser observadas as seguintes providências para a concessão do auxílio-funeral:
I - após o sepultamento do militar, deverá a pessoa que o custeou, median-
te a apresentação do atestado de óbito, solicitar o reembolso da despesa, 
comprovando-a com recibos em seu nome, dentro de 30 (trinta) dias, sen-
do-lhe, em seguida, reconhecido o crédito e paga a importância corres-
pondente aos recibos até o valor-limite estabelecido no caput deste artigo; 
II - caso a despesa com o sepultamento, paga de acordo com o inciso I 
deste parágrafo, seja inferior ao valor do auxílio-funeral estabelecido, a di-
ferença será paga aos beneficiários habilitados à pensão militar, mediante 
petição à autoridade competente; e/ou


